
Ilustríssimo Sr.  Pregoeiro Gabriel Weishaupt do Nascimento

Pregão Presencial: 31/2023

Edital 064/2023

Sistema de Registro de Preços

MULTIFOCAL RP DISTRIBUIÇÃO DE LIVROS E CURSOS LTDA ME, inscrita no

CNPJ sob o nº 22.132.177/0001-84, vem a eminente presença de Vossa Senhoria, 

com fulcro no art. 4°, XVIII, da Lei n° 10.520/02 c/c o Item 18.2 do Edital n° 071/2022, 

apresentar, tempestivamente

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto por SUDU INTELIGÊNCIA EDUCACIONAL e CATT Capacitação 

Tecnológica e Treinamento Ltda, o que faz pelas razões que passa a expor.

DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, cabe destacar que nos termos do inciso XVII do art. 4º da Lei

10.520/2002, cabe recurso administrativo no prazo de 3 (três) dias e em igual prazo os 

demais licitantes tem para apresentar suas contrarrazões. Portanto, após a notificação 

da razoante, esta teria até o dia 07/08/2023 para apresentar suas contrarrazões, razão 

pela qual o seu prazo ainda está em curso.



DOS FATOS

Trata-se de Pregão Presencial, ocorrido no dia 28/07/2023, às 14:00 horas, 

cujo objeto Contratação de empresa para fornecimento de material visando o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais, com base nos objetivos 

gerais da Base Nacional Comum Curricular - BNCC, para atender aos alunos da 

de Educação Infantil (4 e 5 anos) e ensino fundamental I anos iniciais, (1° ao 5° 

ano). O presente programa deverá compreender: fornecimento de material 

didático para aluno, professor e livro da família, formação dos professores e 

equipe técnica de educação, plataforma para controle das atividades, resultado 

personalizado por aluno e avaliação com entrega de relatórios de 

O referido pregão teve a participação de 5 (cinco) empresas, sendo a primeira

classificada a empresa  CATT Capacitação Tecnológica e Treinamento Ltda, a 

segunda classificada a empresa Multifocal RP Distribuição de Livros e Cursos Ltda 

ME, a terceira classificada a empresa Marcelo Alves da Silva Com, e Serviços 

Eireli, quarta classificada a empresa  Bombardier Group Locação & Serviços Ltda 

e quinta classificada a empresa SUDU Tecnologia Educacional Ltda. Ficando as 

propostas da seguinte forma:

Aberto os envelopes de habilitação da empresa Catt Treinamento Ltda, 

verificou que a mesma não possuía atestado de capacidade técnica condizente com o 

objeto licitado bem como o objeto do contrato social era apenas para a formação e 



capacitação, não prevendo em seu CNAE o fornecimento de material, sendo a mesma 

declarada inabilitada.

Assim, passou-se para o envelope de habilitação da empresa Multifocal RP 

Distribuição de Livros e Cursos Ltda, onde ela foi declarada habilitada, solicitado lance, 

e a apresentação de proposta realocada bem como o protocolo do mostruário no prazo 

de 5 dias conforme previsto no Edital.

Nesse momento, a empresa SUDU Técnologia Ltda ao analisar a documentação de 

habilitação da empresa Multifocal, alegou constar a declaração de EPP e o balanço 

patrimonial não condizente com a declaração, manifestando interesse em Recorrer.

É o breve relato.

QUANTO AS ALEGAÇÕES DA EMPRESA CATT Capacitação Tecnológica e 

Treinamento Ltda.

Quanto ao recurso apresentado pela empresa CATT Capacitação 

Tecnológica e Treinamento Ltda, não merece acolhimento, devendo ser mantida a 

decisão do Sr. Pregoeiro que inabilitou a referida empresa. 

Ora, o Edital é claro ao determinar as condições de participação do presente 

certame, que em seu item 2 dispõe:



Desta forma, podemos verificar que ao analisar o objeto do contrato social da 

empresa, não haveria condições de participação do certame. 

rnecimento de 

material egoeiro deve ser mantida.

OBJETO DAS CONTRARRAZÕES A EMPRESA SUDU INTELIGÊNCIA 

EDUCACIONAL

Em suas alegações, a empresa Sudu Inteligência Educacional, alega que o Sr. 

Pregoeiro, erroneamente habilitou a empresa Multifocal por apresentar declaração 

equivocada de Empresa de Pequeno Porte, uma vez que seu faturamento do exercício 

fiscal de 2022 ultrapassou ao limite previsto na LC 123/06.

Solicita que o Sr. Pregoeiro inabilite a empresa Multifocal, sob pena de 

denúncia do Sr. Pregoeiro e da empresa nos órgãos competentes.

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é o procedimento 

administrativo, composto de atos ordenados e legalmente previstos, pelos quais a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa. Não obstante, cada um 



dos seus atos deve ser conduzido em estrita conformidade com os princípios 

constitucionais e os parâmetros legais, conforme estritamente observados no presente 

certame. Neste sentido, trazemos a baila as palavras do renomado Hely Lopes 

Meirelles, vejamos:

essada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da Legalidade, da 

Impessoalidade, da Moralidade, da Igualdade, da Publicidade, 

da Probidade Administrativa, da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, do Julgamento Objetivo e dos que lhes são 

Portanto, concluímos que não há como se falar em proposta mais vantajosa 

que não esteja em consonância com as normas do edital e os princípios que regem a 

licitação. Assim, veremos pontualmente que a empresa SUDU não apresentou a 

proposta mais vantajosa, e por tal razão busca criar imbróglios ao procedimento como 

meio de obter qualquer vantagem, criando inclusive uma ótica inexistente onde vigora 

o FORMALISMO EXACERBADO, e o ESQUECIMENTO DA BUSCA PELA 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, bem como tenta (sob sua ótica) demonstrar (a 

qualquer preço) que o vencedor de fato não atendeu as exigências do edital.

Ora Sr. Pregoeiro, podemos observar que houve a entrega do documento 

referente a Declaração de EPP termos do 

artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para fins de direito que cumpre plenamente 

os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do edital em epígrafe, exceto 

no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, que serão provados no 

momento da contratação, nos termos do autorizado pelos artigos 42 e 43 da Lei 

Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

No entanto, evidente a inexistência de má-fé na apresentação de tal 

declaração, havendo a Multifocal atendido a todos os requisitos do edital, não 



utilizando, tampouco necessitando utilizar, de qualquer benefício estabelecido na LC 

123/2006, tratando-se de licitação ampla, não exclusiva para MEs e EPPs.

Foram apresentadas pela recorrida todas as certidões negativas válidas e, à

proposta financeira apresentada pela Multifocal não foi aplicado qualquer critério de 

desempate ficto.

Conforme se verifica na ata de julgamento das propostas, a recorrente foi a 5ª 

(quinta) colocada, propondo o valor de R$ 5.383.053,00 (cinco milhões, trezentos e 

oitenta e três mil e cinquenta e três reais), superior em mais de 20% (vinte por cento) 

a proposta declarada vencedora. 

Outrossim, podemos afirmar que a declaração foi equivocadamente 

apresentada, com base no registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo e na 

consulta ao CNPJ onde a empresa se enquadra como EPP.

O Contador da empresa Multifocal, verificando o ocorrido apresentou a 

declaração e está tomando as medidas cabíveis junto a Junta Comercial do Estado de 

São Paulo para regularizar a informação.(declaração contida no Anexo I)

Assim, considerando que, a empresa Multifocal cometeu um erro ao apresentar 

a declaração, considerando que mesmo que com o enquadramento equivocado, a 

empresa não usufruiu de qualquer benefício da Lei Complementar 123/06, informou 

prontamente o erro cometido e solicitou a retificação. Observamos ainda, não haver 

qualquer prejuízo ao processo licitatório, bem como aos demais licitantes, uma vez que 

o preço aplicado está muito inferior ao preço proposto pela Recorrente que ficou em 

último na classificação.

Podemos observar, com os documentos anexos Declaração do Contador, 

Enquadramento de EPP, bem como encaminhamento de que está dando andamento 

na alteração do enquadramento da empresa, que não houve má-fé por parte da 

empresa na apresentação do documento.



Nesse sentido, em situação semelhante, o Tribunal de Contas da União já se 

manifestou, vejamos:

REPRESENTAÇÃO. IRREGULARIDADE NO 

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA NA CONDIÇÃO DE 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006. CONHECIMENTO. 

PROCEDÊNCIA. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONHECIMENTO. 

OMISSÃO CONSTATADA. ACOLHIMENTO. EFEITOS 

INFRINGENTE. BAIXA MATERIALIDADE. ALERTA À 

EMPRESA RESPONSÁVEL. CIÊNCIA AOS INTERESSADOS. 

ARQUIVAMENTO. (...) A ausência de prejuízo e de má-fé dos 

responsáveis também são hipóteses de afastamento da 

aplicação de multa, consoante se observe pelos julgados 

abaixo, oriundos da Egrégia Corte de Contas da União: AC-

0333-09/07 - PLENARIO TCU - PROCESSO 003.859/2004-8 

PEDIDO DE REEXAME VOTO do Ministro Relator AROLDO 

CEDRAZ (...) Do suposto crime de Fraude a Licitação (ausência 

de má-fé) 

0 Superior Tribunal de Justiça tem afirmado em seus julgados, 

que a "fraude a licitação tem como consequência o chamado 

dano in re ipsa (REsp 1.280.321/MG, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma Die 9.3.2012; REsp 

1.190.189, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, Die 10.9.2010; STF, RE 160.381/SP, Rel. Min. Marco 

Aurelio, Segunda Turma, DJ 12.8.1994). No presente caso não 

houve dano ao erário, tampouco intenção por parte da 

recorrente de causar qualquer prejuízo a quem quer que fosse, 

ou mesmo frustrar a competitividade do certame realizado. Não 



houve má-fé, dolo, premeditação, simulação, fraude ou outra 

circunstância que ampare a conotação conferida pelo TCU, 

data 'Moira, a conduta praticada por um funcionário da empresa 

embargante, que apenas assinalou com um 'X' um documento 

de enquadramento no regime diferenciado das Micro e 

Pequenas Empresas. A declaração considerada como falsa 

pelo Egrégio TCU, foi enviada eletronicamente de forma 

equivocada. Não houve dolo, não houve intenção de fraudar os 

procedimentos licitatórios realizados pela entidade licitante via 

Pregão Eletrônico por parte do funcionário da embargante. 0 

que ocorreu foi um erro, apenas isso, no encaminhamento da 

declaração de enquadramento da recorrente como EPP por 

meio eletrônico. Erro este devidamente reconhecido pelo 

funcionário. É de conhecimento público que, regra geral, ou 

para efeitos de atenuação da pena, não comete conduta ilícita 

aquele que não agiu com dolo ou culpa grave e nem obteve 

acréscimo de bens ou valores no seu patrimônio em detrimento 

do erário. A recorrente reconhece que se equivocou, e já 

adotou todas/as medidas necessárias para corrigir os erros 

apontados no Acórdão do TCU, inclusive no que concerne ao 

seu correto enquadramento no regime diferenciado. A empresa 

embargante, embora modesta, é solida, possui mais de 10 

(dez) anos no mercado de medicamentos e material-médico 

hospitalar, e jamais sofreu, reafirma-se, uma única condenação 

pelos órgãos de Controle e fiscalização, até o presente 

episódio. Conclusão (...) 5. No mesmo sentido, decidiu o TCU 

ao proferir Acórdãos nº 2.924/2010 e nº 125/2014, ambos do 

Plenário. 6. Há de se considerar, ainda, dois pontos. Primeiro, 

que após a identificação do erro a empresa embargante 

solicitou o seu desenquadramento para os fins da LC 123/2006. 



Segundo, que apesar da falha, o órgão efetuou a aquisição pelo 

menor preço, não havendo, portanto, prejuízo ao Erário ou para 

as demais concorrentes das licitações analisadas. 7. Assim, 

tendo em vista a similaridade dos casos, julgo que para a 

presente Representação deva ser dado o mesmo 

encaminhamento dos Acórdão 2924/2010-TCU-Plenário e nº 

125/2014 Plenário. Para tanto, constatada a omissão no 

âmbito do Acórdão 1535/2013-TCU-Plenário, devem os 

presentes Embargos de Declaração ser acolhidos, com efeitos 

infringentes, alterando a Decisão guerreada para que a 

empresa seja alertada de que a repetição da infração ensejará 

a declaração de sua inidoneidade, impossibilitando que 

contrate com o Poder Público por até 5 anos. 8. Ante o exposto, 

Voto por que o Tribunal adote a minuta de Acórdão que ora 

submeto à apreciação deste Colegiado. (Acórdão nº 2392/2014 

- TCU- Plenário. Relator: Ministro Reimundo Carreiro. Data de 

Julgamento: 10/09/2014) (grifado)

Não obstante, desde que fique claro que não tenha havido má-fé ou prejuízo ao 

interesse público, o que se enquadra ao caso em tela. O fundamento levou o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região a confirmar sentença que derrubou penalidades impostas 

a uma empresa de tecnologia da informação, com base no artigo 7º da Lei do Pregão 

(10.520/2002), vejamos:



Observa-se que houve uma similaridade nos atos praticados. Assim podemos 

ressaltar que mesmo com decisões peculiares e decisões diferentes entre processos, 

existem entendimentos que merecem destaque, como a presunção de que não houve

má-fé, prejuízo ou intenção de fraude, em virtude do reconhecimento manifestado pela 

Multifocal RP.

Isto posto, convém analisar as particularidades de cada caso, seguindo todos 

os parâmetros legais estabelecidos no instrumento convocatório. Assim, ressalta-se 

que, neste processo licitatório, a retificação do enquadramento por parte da empresa, 

não gerou impedimento a sua participação no certame, visto que o processo não era 



destinado exclusivamente para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte.

Verifica-se ainda, diante do exposto, que mesmo com a alteração do 

enquadramento da empresa Multifocal RP, não houve alteração na ordem final 

classificatória do certame, permanecendo na mesma posição de classificação, por 

efetivamente ter ofertado o menor preço durante a disputa de lances e não ter ocorrido 

situação de empate, nos termo do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 para os 

citados itens.

Importante esclarecer também que no presente pregão o benefício de EPP da 

MULTIFOCAL não fez ou faria diferença no certame. Nos itens 7.9, do Edital, estão 

elencadas situações em que EPPs teriam tratamento diferenciado. Entretanto, 

nenhuma delas se aplicou à MULTIFOCAL.

Quanto à hipótese do item 7.9.1, do Edital, não houve empresas que 

apresentassem o mesmo valor que a Multifocal, a justificar a preferência de EPP.

Quanto à hipótese do item 7.9.3, do Edital, não foi necessária a 

prerrogativa de EPP para convocação da Multifocal para apresentar proposta inferior 

àquela considerada vencedora no certame (até 5%), pois a sua proposta já foi a menor 

(a CATT Treinamentos Ltda até ofertou proposta menor que a Multifocal, porém havia 

sido inabilitada). Veja-se:



Fato é que o tratamento diferenciado concedido às EPPs não 

influenciou de nenhuma forma a vitória da MULTIFOCAL no certame. Por isso, ainda que 

tenha havido erro escusável no preenchimento do formulário, a MULTIFOCAL não pode 

ser desclassificada, até porque representa a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, atendendo ao princípio da supremacia do interesse 

público. Neste sentido, aplica-se a teoria do formalismo moderado:

erros formais, a exemplo de custo 

unitário contendo salário de categoria profissional inferior ao piso estabelecido em 

normativo negociado, sem que seja dada antes oportunidade ao licitante de 

retificar o erro, contraria o princípio do formalismo moderado e a supremacia do 

11.211/2021, Primeira Câmara, Rel. Min. Augusto Sherman, dj 10/08/2021).

Muito embora seja aplicável a Lei nº 8.666/1993 ao presente caso, 

destaca-se que o formalismo moderado já foi incorporado expressamente na nova lei 

o desatendimento de exigências meramente formais que não 

comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo 

de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do 

processo



Assim, constatado o erro (escusável), a MULTIFOCAL já retificou a 

informação perante esta d. Comissão, bem como JUCESP e Receita Federal do Brasil 

(RFB). Documentos Anexos.

Podemos assim concluir, que o processo seguiu normalmente, sem qualquer 

dispêndio, irregularidade ou frustração ao caráter competitivo, pois houve tempo hábil 

para os procedimentos previstos no edital. Portanto, diante do cenário apresentado, 

um erro de preenchimento de Declaração quanto ao enquadramento legal, já retificado, 

Documento anexo, sem causar danos ao processo, seria motivo suficiente para 

inabilitá-la? Ademais, tendo a Multifocal cumprido com todas as condições de 

habilitação exigidas no instrumento convocatório, qual seria o fundamento para sua 

inabilitação?

Ora, sendo certo que a boa-fé é presumida, apenas poderia cogitar a

inabilitação na existência de má-fé consubstanciada, na burla consciente e voluntária, 

tendente à fraudar o certame, o que não foi o caso, conforme podemos observar 

durante o decorrer do processo.

No caso de erro escusável, tal como ocorrido, este não atingiu valores 

protegidos pelo Direito, pois dele não decorreu qualquer prejuízo ao certame. Também 

não ocasionou prejuízo às outras licitantes. O ilustre doutrinador Fábio Medina Osório 

corrobora essa tese: [ ... ] Não é porque se trate (a Administração) de um ambiente 

profissional, onde haja deveres de informação, mais acentuados, que se desprezará o 

espaço aos erros razoáveis, dentro dos parâmetros técnicos reconhecidamente 

aplicáveis ao setor especializado. Afinal, os profissionais também erram, e de modo 

escusável, mesmo os maiores especialistas. (Osório, Fábio Medina. "Direito 

Administrativo Sancionador", pg. 460, Editora Revista dos Tribunais, 2ª Edição) (...) 

Diante dos fatos, bem como das afirmações ora presentes, a inabilitação da 

empresa caracterizaria rigor excessivo, visto que o equívoco cometido foi reparado, 

sem causar qualquer prejuízo ao certame. Deste modo, não prosperam as alegações 



de má-fé ou fraude, pois a Recorrente não obteve qualquer benefício ou diferenciado 

no certame.

Como visto, não prospera o argumento da empresa Sudu Tecnologia 

Educacional de que a empresa Multifocal RP apresentou declaração falsa de ME/EPP, 

bem como a apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado de 

Santa Catarina, registrando a condição de Empresa de Pequeno Porte, prejudicou o 

caráter competitivo do certame, tendo em vista que a declaração da empresa foi 

retificada e esta deve prevalecer sob a declaração anterior, firmando-se como 

verdadeira. Portanto, não restou comprovada fraude por parte da MULTIFOCAL, pois 

a mesma não omitiu e não demonstrou interesse em manter as informações incorretas 

no tocante a sua classificação empresarial. Ao contrário, prestou-se, por livre iniciativa, 

a esclarecer o engano cometido, solicitando a retificação do mesmo. Quanto a Certidão 

Simplificada, verifica-se que, o documento apresentado possui informações 

desatualizadas, o que não caracteriza documento falso, visto que, as informações 

constantes no documento apresentado foram devidamente certificadas, não tendo 

alterado o documento.

Ademais, não verifica-se nenhuma ameaça ao caráter competitivo do certame 

que teve ampla participação de empresas, conforme se verifica na ATA. Contudo, é 

possível afirmar que, o processo licitatório tramitou conforme estabelecido no edital, 

desde a abertura até o julgamento. Não é demais ressaltar que, a MULTIFOCAL foi 

declarada vencedora por atender a todas as exigências de classificação e habilitação 

regradas no instrumento convocatório. 

Para tanto, há necessidade de ponderar a análise da situação de fato, que 

restou configurada como erro sanável.

Nesse sentido, vejamos o entendimento do Supremo Tribunal Federal: "Se de 

fato o edital é a "lei interna" da licitação, deve-se abordá-lo frente ao caso concreto tal 

qual toda norma emanada do Poder Legislativo, interpretando-o à luz do bom senso e 

da razoabilidade, a fim de que seja alcançado seu objetivo, nunca se esgotando na 



literalidade de suas prescrições. Assim, a vinculação ao instrumento editalício deve ser 

entendida sempre de forma a assegurar o atendimento do interesse público, 

repudiando-se que se sobreponham formalismos desarrazoados. Não fosse dessa 

forma, não seriam admitidos nem mesmo os vícios sanáveis, os quais, em algum 

ponto, sempre traduzem infringência a alguma diretriz estabelecida pelo instrumento 

editalício." (STF, ROMS nº 23.714-1/DF, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 

de 13.10.2000.) 

Como visto, é recomendada a utilização do bom senso e da razoabilidade na 

análise das normas editalícias, possibilitando a revisão de falhas materiais, que não 

comprometam a legalidade, a isonomia e a competitividade do processo licitatório, 

devendo prevalecer o interesse público em detrimento do rigorismo formal. 

Destarte, é importante destacar ainda que, caso o Pregoeiro adotasse o 

julgamento rigoroso, estritamente restritivo, inabilitando a empresa MULTIFOCAL, 

afrontaria a eficiência e economicidade da licitação, pois afastaria a proposta mais 

vantajosa do certame. Conforme se pode verificar, na Ata de abertura e julgamento. 

Diante de todo o exposto, requer:

a- Não receber /reconhecer a peça recurçar da empresa CATT Capacitação 

Tecnológica e Treinamento Ltda mantendo a decisão do Sr. Pregoeiro em 

inabilitar a mesma;

b- Não receber o/reconhecer o recuso interposto pela empresa Sudu 

Inteligência Educacional Ltda;

c- Caso não seja este o entendimento desta Autoridade, no caso de 

conhecimento do recurso, em seu julgamento de mérito sejam 

INTEGRALMENTE INDEFERIDOS todos os pedidos, pelas razões e 

fundamentos expostos;

d- Seja mantida a decisão deste ilmo. Pregoeiro, declarando de fato, e 



permanentemente a HABILITAÇÃO desta empresa.

e- Caso este Ilmo. Pregoeiro opte por não manter sua decisão, 

REQUEREMOS que, com fulcro no Art.9ºda Lei10.520/2002 C/C 

Art.109,III,§ 4º, da Lei8666/93, e no Princípio do Duplo Grau de Jurisdição, 

seja o mesmo remetido para apreciação por autoridade superior 

competente.

MULTIFOCAL RP DISTRIBUIÇÃO DE LIVROS E CURSOS LTDA

KAMILA PEREIRA ROCHA

RG nº 3069207516











DECLARAÇÃO DE DESENQUADRAMENTO - EPP

NOME EMPRESARIAL

MULTIFOCAL RP DISTRIBUICAO DE LIVROS E CURSOS LTDA
NIRE

3522898054-1

DECLARAÇÃO

A Sociedade MULTIFOCAL RP DISTRIBUICAO DE LIVROS E CURSOS LTDA, com ato constitutivo registrado na Junta Comercial
em 26/03/2015, NIRE: 3522898054-1, CNPJ: 22.132.177/0001-84, estabelecida na Avenida Luiz Eduardo Toledo Prado, 800,SALA 813,
BAIRRO: Vila do Golf, Ribeirão Preto, SP, CEP:14027-250, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e
declara, sob as penas da Lei, que se desenquadra da condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 14/12/2006.

LOCALIDADE

Ribeirão Preto - SP
DATA

04/08/2023

NOME E ASSINATURA DO EMPRESÁRIO/SÓCIOS/DIRETORES/ADMINISTRADORES OU REPRESENTANTE LEGAL

NOME

BRUNO ALVES OLIVEIRA (Socio)
ASSINATURA

NOME
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: 9Z6NK-QFDXQ-TKNZJ-TG9T6

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador

Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

BRUNO ALVES OLIVEIRA (CPF 091.239.127-82)

CAMILA FARHATE CURY OLIVEIRA (CPF 342.116.018-06)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/9Z6NK-QFDXQ-TKNZJ-TG9T6

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate

.
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